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ACORDO DE COOPERAÇÂO TECNICA Nº         
041/2023 CELEBRADO ENTRE O 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
PARÁ E A FIC REDENÇÃO - FACULDADE 
INTEGRADA CARAJÁS PARA 
INSTALAÇÃO DE POSTO AVANÇADO DE 
SOLUÇÃO DE CONFLITOS  PASC FIC 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, órgão do Poder Judiciário com sede na 
Avenida Almirante Barroso, n° 3089, Bairro Souza, na Cidade de Belém, Estado do Pará, CEP: 
66613-710, com inscrição no CNPJ n° 04.567.897/0001-90, neste ato representado por sua 
Presidente, Desembargadora MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS, e a FIC 
REDENÇÃO  FACULDADE INTEGRADA CARAJÁS, com sede na Rodovia BR 155, Km 03, 
Parque dos Buritis III, Redenção  PA, inscrita no CNPJ sob o n° 11.306.033/0001-80, neste ato 
representada por REINALDO WILLIAMS DE ALMEIDA GONÇALVES, DIRETOR GERAL, 
resolvem firmar o presente ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA nos termos da Resolução 
nº 023/2018  TJPA de 13/12/2018 e condições expressas nas cláusulas seguintes. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA  DO OBJETO  

O presente Acordo de Cooperação Técnica tem por objeto a conjugação de esforços entre o 
Tribunal de Justiça do Estado do Pará e a FACULDADE INTEGRADA CARAJÁS  FIC 
REDENÇÃO, sem transferência direta ou indireta de recursos financeiros entre os partícipes, visando 
a instalação e o funcionamento do Posto Avançado de Solução de Conflitos nas dependências da 
FACULDADE INTEGRADA CARAJÁS  FIC REDENÇÃO - PASC FIC REDENÇÃO, nas 
dependências da IES, o referido PASC ficará vinculado ao 1º Centro Judiciário de Solução de 
Conflitos e Cidadania -CEJUSC de Redenção, que realizará a homologação judicial dos acordos 
realizados através de conciliações e mediações extrajudiciais no referido PASC. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA  DA VIGÊNCIA 

O presente instrumento terá vigência de 36 (trinta e seis) meses, com início a contar da 
presente assinatura, prorrogável conforme preceitua o art. 57, inc. II, da Lei 8.666/93. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA  DAS ATRIBUIÇÕES DO CONVENENTE 

Constituem-se atribuições do TRIBUNAL:  
 
1. Disponibilizar o deslocamento de servidores do CEJUSC Redenção para aplicação dos 

procedimentos e rotinas sobre a Política Judiciária Nacional de Tratamento Adequado dos Conflitos 
de Interesse e demais rotinas referentes ao funcionamento do PASC, tendo em vista que o PASC FIC 
ficará responsável pelo atendimento pré-processual do CEJUSC Redenção, conforme determinação 
por portaria da Coordenadora do CEJUSC Redenção; 
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2. Incentivar a realização de cursos e seminários sobre mediação e conciliação e/ou outros 
métodos consensuais de solução de conflito; 

 
3. Definir os procedimentos e rotinas de funcionamento do PASC, a serem adotados por seus 

funcionários, mediadores e conciliadores, a fim de manter a uniformidade e a padronização com as 
demais Unidades Judiciais; 

 
4. Disponibilizar seu corpo técnico para prestar orientação e capacitação dos usuários na 

utilização dos sistemas de apoio jurisdicional; 
 
5. Designar o CEJUSC que realizará as homologações das composições extrajudiciais 

encaminhadas pelo PASC; 
 
6. Receber através do CEJUSC indicado, os termos de acordos extrajudiciais formalizados no 

PASC e proceder a análise dos requisitos de regularidade e formalidade dos atos praticados; 
 
7. Homologar judicialmente os acordos firmados pelas partes, através de sentença judicial 

pelo Juiz Coordenador do CEJUSC, via Sistema de Processo Judicial Eletrônico (PJe), promovendo 
a publicação quando necessária; 

 
8. Disponibilizar e manter o Sistema de Processo Judicial Eletrônico (PJe), que permita a 

interligação, através da rede mundial de computadores, entre os partícipes; 
 
9. Orientar as atividades executadas através dos métodos adequados de solução de conflitos, 

bem como em outras atividades concernentes ao objeto deste Acordo de Cooperação Técnica; 
 
10. Incentivar e participar conjuntamente com a CONVENIADA de atividades culturais e 

educativas e de cidadania que sejam realizadas com vistas à educação para os direitos, acesso e 
democratização da justiça, cultura da paz social e conciliação e mediação de conflitos; 

 
11. Divulgar amplamente nos meios de comunicação para o público consumidor em geral a 

parceria aqui firmada. 
 
12. Disponibilizar Servidores para ministrar em horário de expediente curso para a formação 

de conciliadores e mediadores extrajudiciais que atuarão no PASC, através de Curso de Formação de 
Conciliadores e Mediadores Extrajudiciais, com no mínimo 24 h/a, nos termos da Lei n° 13.140/2015, 
conforme programa estabelecido no Anexo 1 deste Acordo de Cooperação Técnica; 
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CLÁSULA QUARTA  DAS ATRIBUIÇÕES DA CONVENIADA 

Constituem-se atribuições da FACULDADE INTEGRADA CARAJAS  FIC REDENÇÃO: 
 

1. Disponibilizar e manter em condições de funcionamento, espaço físico para instalação e 
funcionamento do PASC, de acordo com a estrutura que será indicada pela Convenente e propício à 
realização de sessões de conciliação e mediação, de modo a preservar o sigilo dos atendimentos; 

 
2. Fornecer mobiliário para composição de cada setor que compõe o PASC; 
 
3. Fornecer material de consumo e expediente necessário ao funcionamento do PASC; 
 
4. Será da responsabilidade da conveniada as despesas atinentes aos meios de comunicação 

entre o PASC e os usuários, tais como Correios, ou outros que cumprirem este objetivo; 
 
5. Realizar os procedimentos necessários à composição dos conflitos de interesse entre 

terceiros, através da conciliação e da mediação extrajudiciais, formalizando, quando possível, termos 
de acordo entre as partes, nos termos da Lei n° 13.140/2015; 

 

6. Designar funcionários para atuarem exclusivamente no PASC, com a organização das 
sessões de conciliação e mediação, inserção, movimentações e encaminhamento dos termos de 
acordos extrajudiciais ao CEJUSC designado, via Sistema de Processo Judicial Eletrônico (PJe), 
juntamente com a documentação necessária para cada tipo de demanda; 

 
7 No caso de instabilidade e mal funcionamento do Sistema de Processo Judicial Eletrônico 

(Pje), a conveniada se compromete a encaminhar fisicamente os termos de acordos extrajudiciais, 
juntamente com a documentação pertinente, mediante protocolo ao CEJUSC ao qual estiver 
vinculado, para providências de homologação; 

 
8 Participar conjuntamente com a CONVENENTE de atividades culturais, educativas e de 

cidadania que sejam realizadas com vistas à educação para os direitos, acesso e democratização da 
justiça, cultura da paz social e conciliação e mediação de conflitos; 

 
9. Divulgar amplamente nos meios de comunicação para o público consumidor em geral a 

parceria firmada e os serviços ofertados. 
 
10. Disponibilizar Estrutura física e de materiais de expediente para viabilizar a oferta de 

curso para a formação de conciliadores e mediadores extrajudiciais que atuarão no PASC, através de 
Curso de Formação de Conciliadores e Mediadores Extrajudiciais, com no mínimo 24 h/a, nos termos 
da Lei n° 13.140/2015, conforme programa estabelecido no Anexo 1 deste Acordo de Cooperação 
Técnica; 
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CLÁSULA QUINTA  DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos ou não previstos neste acordo serão resolvidos de comum acordo por ambas 
as partes. 

 

CLÁUSULA SEXTA  DAS ALTERAÇÕES 

Sempre que houver necessidade e mediante mútuo acordo entre as partes, poderão as normas 
deste convênio ser alteradas, através de termos aditivos, passando os mesmos a fazerem parte 
integrante deste convênio. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA  DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização do acordo de cooperação será feita pela Juíza Coordenadora do 1º CEJUSC de 
Redenção, a quem caberá cobrar o cumprimento das atribuições das partes, requisitando o que for 
necessário para o bom andamento de seu objetivo. 

 

CLÁUSULA OITAVA  DA REMUNERAÇÃO  

 O TRIBUNAL não se responsabilizará por qualquer remuneração, nem mesmo à título de 
gratificação, aos estagiários, coordenador de trabalho, servidores da conveniada e conciliadores e 
mediadores extrajudiciais que nele atuem.  

 

CLÁUSULA NONA  DA DENÚNCIA  

 Qualquer dos partícipes poderá denunciar o presente acordo de cooperação técnica, quando 
assim o desejar, notificando a outra parte, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA  DA PUBLICAÇÃO  

 O presente instrumento será publicado no Diário Oficial do Estado, sob a responsabilidade do 
Tribunal de Justiça do Estado, no prazo de 10(dez) dias, contados da data de sua assinatura, em 
conformidade com o disposto no art. 28, § 5o da Constituição do Estado do Pará. 

 

CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGALIDADE 

Aplicam-se ao presente, os dispositivos legais pertinentes à matéria, precipuamente e, 
subsidiariamente, os preceitos legais de direito público e privado, nessa ordem. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  DO FORO 

Fica eleito o foro da cidade de Belém  PA para dirimir eventuais dúvidas decorrentes da 
interpretação ou cumprimento deste Convênio, as quais, não puderem ser solucionadas 
administrativamente pelas partes. 
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           E, estando assim justos e acordados, declaram-se cientes e esclarecidos quantos às cláusulas 
deste Convênio, firmando o presente em 03 (três) vias de igual teor na presença das testemunhas 
abaixo, para que produzam os devidos e legais efeitos. 

 

Belém,       de                   de 2023. 

 

 

MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS 

DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TJPA 

 

 

 

REINALDO WILLIAMS DE ALMEIDA GONÇALVES 

 DIRETOR GERAL 

 

 

Testemunhas: 

____________________________________ 

CPF nº______________________________ 

____________________________________ 

CPF nº______________________________ 

 
  

Assinado digitalmente por REINALDO WILLIAMS DE 
ALMEIDA GONCALVES:60605944253
DN: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=AC SOLUTI Multipla v5, 
OU=Renovacao Eletronica, OU=Certificado Digital, 
OU=Certificado PF A1, CN=REINALDO WILLIAMS DE 
ALMEIDA GONCALVES:60605944253
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização: sua localização de assinatura aqui
Data: 2023-10-02 14:20:51
Foxit Reader Versão: 9.6.0

REINALDO WILLIAMS 
DE ALMEIDA 
GONCALVES:
60605944253

Belém, 03 de outubro de 2023
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PLANO DE TRABALHO 

 

1  DADOS CADASTRAIS 

ÓRGÃO/ENTIDADE PROPONENTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CNPJ: 04.567.897/0001-90 

Endereço: Avenida Almirante Barroso, n° 3089, Bairro Souza 

CIDADE: Belém 

ESTADO: Pará 

CEP: 66613-710 

DDD/Fone: (91) 32053272 

Esfera Administrativa: Poder Judiciário 

Nome do responsável: Desª. Maria de Nazaré Silva Gouveia dos Santos 

CPF:  

RG:  

Órgão expedidor: 

CARGO/FUNÇÃO: Desembargadora Presidente 

ENDEREÇO: Avenida Almirante Barroso, n° 3089, Bairro Souza 

CIDADE: Belém 

ESTADO: Pará 

CEP: 66613-710 

 

2  OUTROS PARTICIPANTES: 

ÓRGÃO/ENTIDADE: FACULDADES INTEGRADAS CARAJAS S/C LTDA - EPP 

CNPJ: 11.306.033/0001-80 

Endereço: Rodovia BR 155, Km 03, Parque dos Buritis III  

CIDADE: Redenção - PA 

ESTADO: Pará 

CEP:  68552-700 

DDD/Fone: (94) 3424-3502 

Esfera Administrativa: Instituição de Ensino 

Nome do responsável: REINALDO WILLIAMS DE ALMEIDA GONCALVES 

CPF: 606.059.442-53 

RG: 2844340 
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Órgão expedidor: PC/PA 

CARGO/FUNÇÃO: DIRETOR GERAL 

 

3  DESCRIÇÃO DO PROJETO: 

 

A. TÍTULO DO PROJETO 

Posto Avançado de Solução de Conflitos na FIC  PASC FIC 

B. PERÍODO DE EXECUÇÃO 

O presente instrumento terá vigência de 36 (trinta e seis) meses, com início a contar da 
presente assinatura. 

C. IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO 

O presente Acordo de Cooperação Técnica tem por objeto a conjugação de esforços entre o 
Tribunal de Justiça do Estado do Pará e a FIC, sem transferência direta ou indireta de recursos 
financeiros entre os partícipes, visando a instalação e o funcionamento do Posto Avançado de 
Solução de Conflitos - PASC FIC, nas dependências da FIC, o referido PASC ficará vinculado ao 
1 Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania de Redenção, que realizará a 
homologação judicial dos acordos realizados através de conciliações e mediações extrajudiciais no 
referido PASC. 

 

D. JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO 

Considerando o direito de acesso à Justiça previsto no art. 5º, XXXV, da Constituição 
Federal, que além da vertente formal perante os órgãos judiciários, implica acesso à ordem jurídica 
justa e o aumento no quantitativo de demandas judiciais, de onde advém a consequente necessidade 
de dar maior celeridade para solucionar os conflitos levados ao Poder Judiciário, o Conselho Nacional 
de Justiça-CNJ estabeleceu através da Resolução n° 125/2010 a Política Judiciária Nacional de 
Tratamento Adequado de Conflitos e Interesses, que visa assegurar a todos o direito à solução dos 
conflitos por meios adequados à sua natureza e peculiaridade e a disseminação da Cultura de 
Pacificação Social, bem como que, a conciliação e a mediação são instrumento efetivos de pacificação 
social, solução e prevenção de litígios e que os programas já implementados no país têm reduzido a 
judicialização dos conflitos de interesses, a quantidade de recursos e de execução de sentença. 

Para dar exequibilidade à Política Judiciária Nacional de Tratamento Adequado de Conflitos 
e Interesses, foram criados em cada Estado do Território Nacional os Núcleos Permanentes de 
Métodos Consensuais de Solução de Conflitos-NUPEMEC, com função de gerir a aplicação desta 
política os Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania  CEJUSC, responsáveis pela 
execução das atividades pré-processuais, processuais e de cidadania.  

Com a prerrogativa de obter maior alcance social e capilaridade a Política de Pacificação 
Social, o NUPEMEC, de acordo com o art. 7º, incisos VI, pode propor ao Tribunal a realização de 
convênios e parcerias com entes públicos e privados para atender aos fins da Resolução 125/2010, 
CNJ.   

Nesse sentido, considerando ainda a necessidade de ampliar e facilitar o acesso à justiça, por 
meio do atendimento da população nas instituições de ensino, pelos seus Núcleos de Prática Jurídica, 
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com a possibilidade de realização de sessões de conciliação e mediação extrajudiciais, com a sua 
posterior homologação judicial, surge a necessidade de formalizar o presente convênio. 

 

4- OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES. 

 
 A. Constituem-se atribuições do TRIBUNAL: 

 
1. Disponibilizar o deslocamento de servidores do CEJUSC Redenção para aplicação dos 

procedimentos e rotinas sobre a Política Judiciária Nacional de Tratamento Adequado dos Conflitos 
de Interesse e demais rotinas referentes ao funcionamento do PASC, tendo em vista que o PASC FIC 
ficará responsável pelo atendimento pré-processual do CEJUSC Redenção, conforme determinação 
por portaria da Coordenadora do CEJUSC Redenção; 

 
2. Incentivar a realização de cursos e seminários sobre mediação e conciliação e/ou outros 

métodos consensuais de solução de conflito; 
 
3. Definir os procedimentos e rotinas de funcionamento do PASC, a serem adotados por seus 

funcionários, mediadores e conciliadores, a fim de manter a uniformidade e a padronização com as 
demais Unidades Judiciais; 

 
4. Disponibilizar seu corpo técnico para prestar orientação e capacitação dos usuários na 

utilização dos sistemas de apoio jurisdicional; 
 
5. Designar o CEJUSC que realizará as homologações das composições extrajudiciais 

encaminhadas pelo PASC; 
 
6. Receber através do CEJUSC indicado, os termos de acordos extrajudiciais formalizados no 

PASC e proceder a análise dos requisitos de regularidade e formalidade dos atos praticados; 
 
7. Homologar judicialmente os acordos firmados pelas partes, através de sentença judicial 

pelo Juiz Coordenador do CEJUSC, via Sistema de Processo Judicial Eletrônico (PJe), promovendo 
a publicação quando necessária; 

 
8. Disponibilizar e manter o Sistema de Processo Judicial Eletrônico (PJe), que permita a 

interligação, através da rede mundial de computadores, entre os partícipes; 
 
9. Orientar as atividades executadas através dos métodos adequados de solução de conflitos, 

bem como em outras atividades concernentes ao objeto deste Acordo de Cooperação Técnica; 
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10. Incentivar e participar conjuntamente com a CONVENIADA de atividades culturais e 
educativas e de cidadania que sejam realizadas com vistas à educação para os direitos, acesso e 
democratização da justiça, cultura da paz social e conciliação e mediação de conflitos; 

 
11. Divulgar amplamente nos meios de comunicação para o público consumidor em geral a 

parceria aqui firmada. 
 
12. Disponibilizar Servidores para ministrar em horário de expediente curso para a formação 

de conciliadores e mediadores extrajudiciais que atuarão no PASC, através de Curso de Formação de 
Conciliadores e Mediadores Extrajudiciais, com no mínimo 24 h/a, nos termos da Lei n° 13.140/2015, 
conforme programa estabelecido no Anexo 1 deste Acordo de Cooperação Técnica; 

 
B. Constituem-se atribuições da FACULDADE INTEGRADA CARAJAS  FIC REDENÇÃO: 

 

1. Disponibilizar e manter em condições de funcionamento, espaço físico para instalação e 
funcionamento do PASC, de acordo com a estrutura que será indicada pela Convenente e propício à 
realização de sessões de conciliação e mediação, de modo a preservar o sigilo dos atendimentos; 

 
2. Fornecer mobiliário para composição de cada setor que compõe o PASC; 
 
3. Fornecer material de consumo e expediente necessário ao funcionamento do PASC; 
 
4. Será da responsabilidade da conveniada as despesas atinentes aos meios de comunicação 

entre o PASC e os usuários, tais como Correios, ou outros que cumprirem este objetivo; 
 

5. Realizar os procedimentos necessários à composição dos conflitos de interesse entre 
terceiros, através da conciliação e da mediação extrajudiciais, formalizando, quando possível, termos 
de acordo entre as partes, nos termos da Lei n° 13.140/2015; 

 

6. Contratar/designar funcionários para atuarem exclusivamente no PASC, com a organização 
das sessões de conciliação e mediação, inserção, movimentações e encaminhamento dos termos de 
acordos extrajudiciais ao CEJUSC designado, via Sistema de Processo Judicial Eletrônico (PJe), 
juntamente com a documentação necessária para cada tipo de demanda; 

 
7. No caso de instabilidade e mal funcionamento do Sistema de Processo Judicial 

Eletrônico(Pje), a conveniada se compromete a encaminhar fisicamente os termos de acordos 
extrajudiciais, juntamente com a documentação pertinente, mediante protocolo ao CEJUSC ao qual 
estiver vinculado, para providências de homologação; 
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8 Participar conjuntamente com a CONVENENTE de atividades culturais, educativas e de 
cidadania que sejam realizadas com vistas à educação para os direitos, acesso e democratização da 
justiça, cultura da paz social e conciliação e mediação de conflitos; 

 
9. Divulgar amplamente nos meios de comunicação para o público consumidor em geral a 

parceria firmada e os serviços ofertados. 
 
10. Disponibilizar Estrutura física e de materiais de expediente para viabilizar a oferta de 

curso para a formação de conciliadores e mediadores extrajudiciais que atuarão no PASC, através de 
Curso de Formação de Conciliadores e Mediadores Extrajudiciais, com no mínimo 24 h/a, nos termos 
da Lei n° 13.140/2015, conforme programa estabelecido no Anexo 1 deste Acordo de Cooperação 
Técnica; 

 
 

5  METAS, ETAPAS OU FASES (CRONOGRAMA) 

 

ETAPA DATA RESPONSÁVEL 

Solicitação de Parceria 08/05/2023 NUPEMEC/TJPA e 
IES 

Reunião das equipes NUPEMEC e IES  13/06/2023 NUPEMEC e IES 

Encaminhamento da minuta de acordo de cooperação 
técnica para avaliação da IES 

13/06/2023 NUPEMEC 

Devolução da minuta de acordo de cooperação técnica com 
a aprovação da IES e demais documentos 

15/06/2023 IES 

Encaminhamento da minuta de acordo de cooperação 
técnica à área de Contrato e Convênio do TJPA 

16/06/2023 NUPEMEC 

Assinatura do acordo de cooperação técnica xx/xx/2023 Presidência e IES 

Realização do Curso de Formação de conciliadores e 
mediadores extrajudiciais 

xx/xx/2023 
IES 

Disponibilização da estrutura física do PASC para 
inspeção 

15/06/2023 
CEJUSC/IES 

Inauguração do PASC xx/xx/2023 NUPEMEC/IES 

 
6 - DO PRAZO  

O presente instrumento terá vigência de 36 (trinta e seis) meses, com início a contar da 
presente assinatura, prorrogável conforme preceitua o art. 57, inc. II, da Lei 8.666/93. 
 
7 - UNIDADE RESPONSÁVEL e GESTOR DO CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 

O responsável pela cooperação técnica será o(a) juiz(a) Coordenador(a) do 1º CEJUSC de 
Redenção. 
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8 - DECLARAÇÃO 

 
 Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao 
Ministério Público do Estado do Pará, para os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste qualquer 
débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro Nacional ou Estadual, ou qualquer órgão 
ou entidade da Administração Pública Federal ou Estadual, que impeça a celebração do acordo de 
cooperação técnica, na forma deste Plano de Trabalho. 
 

Belém,         de                   de 2023. 

 

MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS 

DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TJPA 

 

 
 
 

REINALDO WILLIAMS DE ALMEIDA GONÇALVES 

DIRETOR GERAL 
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ANEXO 1 

 
REGULAMENTO DE CAPACITAÇÃO DE CONCILIADORES E MEDIADORES 

EXTRAJUDICIAIS QUE ATUAM NOS POSTOS AVANÇADOS DE SOLUÇÃO DE 
CONFLITOS 

 
O NUPEMEC, no uso de suas atribuições, considerando a Lei n° 13.140, de 26 de junho 
de 2015, a Resolução n° 125, de 29 de novembro de 2010, do Conselho Nacional de Justiça 
e da Resolução nº 023/2018  TJPA de 13 de dezembro de 2018. 
 
 
RESOLVE: 
 
 
Art. 1º Instituir as diretrizes para cursos de capacitação de formação do conciliador e mediador 
extrajudicial, que seguirá programa e conteúdo estabelecidos neste regulamento, para atender as 
parcerias entre tribunais e entes públicos, empresas privadas e universidades ou instituições de ensino 
superior para atuação de servidores, funcionários ou estudantes nos Postos Avançados de Solução de 
Conflitos - PASC. 
 
Art 2º O curso se destina, exclusivamente, à capacitação de servidores, funcionários ou estudantes 
integrantes de entes públicos, empresas privadas ou universidades e instituições de ensino superior, 
habilitando-os para atuarem no PASC. 
 
Art. 3º Para inscrição n
é necessário o preenchimento dos seguintes requisitos: 
 
I  ter mais de dezoito anos; 
 
II - apresentar certificado de que está cursando o ensino superior de Direito em instituição reconhecida 
pelo Ministério da Educação, para as parcerias com universidades ou instituições de ensino superior; 
 
III  estar no gozo dos direitos políticos, nos termos do art. 12, §1º da Constituição Federal; 
 
IV  comprovar o cumprimento das obrigações eleitorais; 
 
V  apresentar certidões dos distribuidores cíveis e criminais; 
 
VI  apresentar cópias autenticadas dos documentos de carteira de identidade, do CPF, do título de 
eleitor e do comprovante de residência. 
 
Parágrafo único: A comprovação dos requisitos constantes do caput deste artigo será atestada pelo 
parceiro responsável pelo curso, no ato do deferimento da inscrição. 
 
Art. 4º. Apenas poderá atuar como docentes do curso, tutores/instrutores devidamente cadastrados e 
com o cadastro ativo no Conciliajud. 
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Art. 5º O participante do curso deverá ter frequência de 100% e ser aprovado em, no mínimo, 70% 
dos trabalhos determinados para obter a certificação. 
 
Art. 6º O certificado de conclusão no curso habilita o aluno a atuar unicamente como conciliador e 
mediador extrajudicial. 
 
§1º O certificado de conclusão do curso não habilita o conciliador e mediador extrajudicial a se 
registrar no Cadastro Nacional de Mediadores e Conciliadores Judiciais. 
 
§2º O conciliador e mediador extrajudicial não poderá atuar nesta condição fora do âmbito 
estabelecido neste regulamento, quer realizando conciliações/mediações, quer ministrando cursos. 
 
Art. 7º Este regulamento aplica-se aos cursos de capacitação de conciliadores e mediadores 
extrajudiciais. 
 
Art. 8º Os casos omissos serão apreciados e decididos pelo NUPEMEC. 
 
Belém, 08 de junho de 2023. 
 
 
 

Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos 
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ANEXO II 

 
 

DIRETRIZES CURRICULARES 

 
O Núcleo Permanente de métodos Consensuais de Solução de Conflitos, por meio do 
REGULAMENTO DE CAPACITAÇÃO DE CONCILIADORES E MEDIADORES 

EXTRAJUDICIAIS QUE ATUAM NOS POSTOS AVANÇADOS DE SOLUÇÃO DE 
CONFLITOS
universidades e instituições de ensino superior, para atuação de alunos da instituição de ensino, 
servidores públicos ou funcionários da empresa, que atuarão exclusivamente no Posto Avançado de 
Solução de Conflitos, normatiza curso específico para formação dos discentes, como conciliadores e 
mediadores extrajudiciais e conteúdo programático a seguir estabelecidos  
 
O curso de formação de conciliadores e mediadores extrajudiciais tem por objetivo permitir a atuação 
de conciliadores e mediadores nos Postos Avançados de Solução de Conflitos, decorrentes de 
parcerias entre o tribunal de justiça e instituições tanto públicas como privadas, por meio da 
transmissão de informações teóricas gerais sobre a conciliação, a mediação e a vivência prática para 
aquisição de conhecimento básico ao exercício da conciliação e a mediação extrajudicial, com 
qualidade e observância dos princípios éticos, conforme previsto na Lei nº 13.140/2015. 
 
I  Desenvolvimento do curso 

O curso possuirá carga horária total de 24 (vinte e quatro) horas. 
 
II  Conteúdo Programático 

Serão desenvolvidos os seguintes temas: 
 

a) Acesso à Justiça e a Política Judiciária Nacional de tratamento adequado de conflitos; 
b) Cultura da Paz e Métodos de Solução de Conflitos; 
c) Conflito e formas de enfrentamento. Autocomposição e heterocomposição. Conciliação e 

mediação (semelhanças e diferenças); 
d) Moderna teoria do conflito 

e) Conciliação e Mediação judiciais e extrajudiciais 

Conceito. Conciliação e Mediação judicial e extrajudicial. Etapas(planejamento da sessão, 
apresentação ou abertura, esclarecimento ou investigação das propostas das partes, criação de 
opções, escolha de opções, lavratura do acordo). Técnicas(recontextalização, identificação das 
propostas implícitas, afago, escuta ativa, espelhamento produção de opção, acondicionamento 
das questões e interesses das partes, teste de realidade. 

f) Técnicas de redação de termos de acordo. Formalização do acordo. Dados essenciais do termo 
de acordo. (qualificação das partes, número de identificação, natureza do conflito). Redação 
do acordo: requisitos mínimos e exequibilidade; 

g) Áreas de utilização da conciliação/mediação extrajudiciais  
h) O papel do conciliador/mediador extrajudicial e sua relação com os envolvidos (ou agentes) 

na conciliação e na mediação 

i) Princípios éticos de conciliadores e mediadores. 
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III  Frequência 

A frequência mínima exigida para aprovação é de 100% do curso, no qual serão avaliados: 
assiduidade, coerência de colocações, participação e cumprimento de prazos. 
 
IV  Certificação 

Ao final da formação os alunos deverão obter no mínimo a nota 7,0 (sete) para serem considerados 
aprovados. 
O certificado de conclusão do curso básico de formação de conciliadores e mediadores extrajudiciais 
será expedido pelo ente público, empresa privada ou instituição de ensino superior. 
 
Caso tenha intenção de atuar como conciliador/mediador judicial, com cadastro no Conciliajud do 

termos da Res. Nº 125/2010, do Conselho Nacional de Justiça. 
 
V  Flexibilidade da formação 

O conteúdo programático apresentado é mínimo e adaptável para atender às peculiaridades e 
especificidades de cada PASC, podendo haver, inclusive, modificação da ordem e ampliação dos 
temas tratados. Todavia, não é admitida a exclusão de temas constantes deste programa. 
 

T
JP

A
P

R
O

20
23

04
10

0V
01

Assinado com senha por RICARDO DA SILVA LACERDA, MARIA DE NAZARE SILVA GOUVEIA DOS SANTOS, LORENA
LARISSE DE ARAUJO REGO e SIDALIA DO AMARAL FERREIRA.
Use 3810429.25492183-16 - para a consulta à autenticidade em
https://apps.tjpa.jus.br/sigaex/public/app/autenticar?n=3810429.25492183-16
Documento gerado por RICARDO DA SILVA LACERDA *Data e hora: 20/10/2023 10:35

SIGA-DOC

T
rib

u
n

a
l de Justiça do Esta

do
 d

o
 P

a
rá

116

https://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/imprensa/noticias/Informes/1212160-documentos-oficiais-devem-conter-logomarca-do-selo-prata-de-qualidade.xhtml


76  diário oficial Nº 35.564 Quarta-feira, 04 DE OUTUBRO DE 2023

..

JuDiciÁRio
.

..

tRiBuNAL DE JustiçA 
Do EstADo Do PARÁ

.

.

coNtRAto
.

Extrato do CONTRATO Nº 077/2023/TJPA // Partes: tribUNal de 
JUstiÇa do estado do Pará e a empresa associaÇÃo ParaNaeNse 
de cUltUra - aPc, inscrita no cNPJ/Mf sob o nº 76.659.820/0001-51 // 
objeto do contrato: o objeto do presente instrumento é a contratação de 
solução de tecnologia da informação e comunicação de suporte técnico, 
atualização e manutenção do sistema Pergamum - sistema integrado de 
Bibliotecas - pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, conforme especifi-
cações e detalhes deste termo de referência. origem: o presente contrato 
tem origem na inexigibilidade de licitação nº 059/2023, com fundamento 
no art. 74, i da lei nº 14.133/2021// valor do contrato: o valor global 
do presente contrato referente ao objeto licitado é de r$ r$ 36.128,40 
(trinta e seis Mil cento e vinte e oito reais e quarenta centavos) durante o 
período de 24 (vinte e quatro) meses// dotação orçamentária: Programa 
de trabalho - 04.102.02.061.1417.8725; Natureza da despesa 3.3.90.40; 
fonte 1759.1800000// data da assinatura: 26/09/2023 // foro: belém/Pa 
// representante do contratante: vicente de Paula barbosa Marques Junior 
– secretário de administração // ordenador responsável: Miguel lucival-
do alves santos  – secretário de Planejamento, coordenação e finanças.//

Protocolo: 993573

.

.

tERMo ADitivo A coNtRAto
.

EXTRATO - 20º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 046/2006/TJPA.  
contratante: tribunal de Justiça do estado do Pará – tJPa, cNPJ 
04.567.897/0001-90. 
contratada: MaUro NelsoN cardoso saNtos cPf nº xxx.615.162-68. 
objeto do contrato: locação de imóvel situado na rodovia augusto Meira 
filho Km 17, s/n, bairro centro, santa bárbara, para instalação do Juizado 
especial de santa bárbara estado do Pará. 
origem: Processo n° 2006/518835. 
objeto do aditivo:  prorrogação do prazo de vigência por mais 12 (doze) 
meses, reajuste do valor do contrato.  
início da vigência: 03/10/2023.                  término da vigência: 
02/10/2024. 
reajuste: 3,935830 %  
valor mensal reajustado: r$ 3.470,13 (três mil, quatrocentos de setenta 
reais e treze centavos).  
valor global reajustado: r$ 41.641,52 (quarenta e um mil, seiscentos e 
quarenta e um reais e cinquenta e dois centavos). 
dotação orçamentária: Programas de trabalho 04.102.02.122.1421.8659 - 
operacionalização das ações administrativas do Poder Judiciário - 1º grau; 
elemento de despesa: 33.90.36; fontes do recurso: 01 759 0000 18.  
Novo índice de reajuste: Índice Nacional de Preços ao consumidor amplo – iPca. 
data da assinatura: 02/10/2023.                                    foro: belém/Pa.  
responsável pela assinatura: vicente de Paula barbosa Marques Junior - 
secretário de administração. 
ordenador responsável: Miguel lucivaldo alves santos – secretário de 
Planejamento e finanças.  

Protocolo: 993928
.

tERMo DE HoMoLoGAção
.

HoMoLoGAção
PREGÃO ELETRÔNICO N° 036/TJPA/2023
acolHo o julgamento apresentado pela Pregoeira, referente ao Pregão 
eletrônico Nº 036/tJPa/2023, que tem por objeto o registro de Preços 
para aquisição de gás liquefeito de petróleo – glP (gás de cozinha), acon-
dicionado em cilindro de P-13 – botijão 13 kg, e, HoMologo a presente 
licitação. todas as informações a respeito do certame estão disponíveis 
em www.comprasgovernamentais.gov.br. belém, 02/10/2023. secretaria 
de administração do tJPa.

Protocolo: 993457
.

coNvêNio
.

EXTRATO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA nº. 040/2023-TJPA// 
Partes: tribUNal de JUstiÇa do estado do Pará e o MUNicÍPio de 
acará, inscrita no cNPJ no. 05.196.548/0001-72// objeto: a cooperação 
mútua entre os partícipes para a implementação e a execução do Ponto de 
inclusão digital (Pid) do Projeto Justiça sem fronteiras, conforme Plano de 
trabalho elaborado pelas partes em cumprimento à recomendação n°130, 
de 22 de junho de 2022 do conselho Nacional de Justiça – cNJ.// vigência: 
o acordo de cooperação técnica terá vigência pelo prazo de 60 (sessenta) 
meses, contados da data da assinatura do instrumento, respeitado o prazo 

de execução especificado no Plano de Trabalho. // Recursos: Cada partícipe 
será responsável pelas despesas decorrentes de execução de suas deman-
das e ações e em havendo a necessidade de transferência de recursos 
financeiros entre os partícipes, será realizado por instrumento próprio // 
foro: belém/Pa // data da assinatura: 03/10/2023//. responsável pela 
assinatura: Maria de Nazaré silva gouveia dos santos– desembargadora 
Presidente do tJ/Pa.

Protocolo: 993583
Extrato do Acordo de Cooperação Técnica nº. 047/2023-TJPA// 
Partes: facUldade UNYleYa, inscrita no cNPJ nº. 24.531.339.0001-82// 
objeto: o presente termo tem por objeto a concessão de descontos nos 
cursos e programas de aperfeiçoamento profissional, extensão, gradua-
ção e pós-graduação lato sensu, presenciais ou a distância, ofertados pela 
facUldade UNYleYa e ministrados aos servidores e/ou colaboradores do 
tribUNal de JUstiÇa do estado do Pará, bem como seus respectivos 
dependentes.//vigência: o presente a vigência deste instrumento será de 
12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do instrumento// foro: 
belém/Pa // data da assinatura: 03/10/2023//. responsável pela assina-
tura: vicente de Paula barbosa Marques Junior – secretário de adminis-
tração do tJ/Pa.

Protocolo: 993576
Extrato do Acordo de Cooperação Técnica nº. 041/2023-TJPA// Par-
tes: fic redeNÇÃo facUldade iNtegrada caraJás, inscrita no cNPJ 
nº. 11.306.033/0001-80// objeto: o presente acordo de cooperação téc-
nica tem por objeto a conjugação de esforços entre o tribunal de Justiça do 
estado do Pará e a facUldade iNtegrada caraJás fic redeNÇÃo, sem 
transferência direta ou indireta de recursos financeiros entre os partícipes, 
visando a instalação e o funcionamento do Posto avançado de solução 
de Conflitos nas dependências da FACULDADE INTEGRADA CARAJÁS FIC 
redeNÇÃo - Pasc fic redeNÇÃo, nas dependências da ies, o referido 
PASC ficará vinculado ao 1º Centro Judiciário de Solução de Conflitos e 
cidadania -ceJUsc de redenção, que realizará a homologação judicial dos 
acordos realizados através de conciliações e mediações extrajudiciais no 
referido Pasc. //vigência: o presente a vigência deste instrumento será de 
36 (trinta e seis) meses, a contar da data da assinatura do instrumento// 
foro: belém/Pa // data da assinatura: 03/10/2023//. responsável pela 
assinatura: vicente de Paula barbosa Marques Junior – secretário de ad-
ministração do tJ/Pa.

Protocolo: 993577
.

outRAs MAtéRiAs
.

Extrato da Ata de Registro de Preço nº. 022/2023/TJPA – Pregão 
Eletrônico 023/2023/TJPA // tribUNal de JUstiÇa do estado do 
Pará // objeto: registro de Preços para eventual aquisição de equipa-
mentos de informática para a modernização e expansão da infraestrutu-
ra de tecnologia da informação e comunicação nas serventias extraju-
diciais de registro do estado do Pará, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas no termo de referência, anexo i do edital. // 
empresas: ebseg eMPresa brasileira de segUraNÇa ltda, inscrita 
no cNPJ/Mf sob o nº. 26.587.635/0001-20, com sede na cidade de san-
tarém, estado do Pará, à av. são sebastião, 2203, fátima, cep: 68040-
495, telefone: (93) 99204-5394, e-mail: licitacao@ebsegdistribuidora.
com.br; iNforsHoP sUPriMeNtos ltda, inscrita no cNPJ/Mf sob o nº. 
56.215.999/0013-84, com sede na cidade de itu, estado de são Paulo, à 
rua Marginal emicol, s/nº, condomínio Westpark industrial, cep: 13312-
902, telefones: (11) 4024-8910 / 98281-2379, e-mail: licitacao@infor-
shop.com.br e MicrotÉcNica iNforMática ltda, inscrita no cNPJ/Mf 
sob o nº. 01.590.728/0009-30, com sede na cidade de vila velha, estado 
do espírito santo à rodovia darly santos, nº 4000, galpão 01-b - sala 10, 
darly santos, cep: 29103-300, telefone: (61) 3327-6666, e-mail: licita-
cao@microtecnica.com.br. // vigência: início em 25 de setembro de 2023 e 
término em 25 de setembro de 2024, com eficácia legal após a publicação 
de seu extrato no Diário Oficial do Estado. // Dotação Orçamentária: As 
despesas decorrentes da contratação objeto desta ata correrão à conta de 
recursos consignados no orçamento do tJPa para os exercícios alcançados 
pelo prazo de vigência da ata de registro de preços, a cargo do tJPa, to-
madas as cautelas de realização de empenho prévio a cada demanda para 
execução do objeto da presente ata, cujos programas de trabalho e ele-
mentos de despesas específicos constarão na respectiva nota de empenho. 
// responsável pela assinatura: viceNte de PaUla barbosa MarqUes 
JUNior – secretário de administração do tJPa// ordenador responsável: 
Miguel lUcivaldo alves saNtos – secretário de Planejamento. 

Protocolo: 993481
Extrato do TERMO DE  QUITAÇÃO REFERENTE TERMO DE COOPERA-
ÇÃO TÉCNICO FINANCEIRO Nº 004/2015-TJPA.
Partes: tribunal de Justiça do estado do Pará e empresa Norte eNergia 
s.a, cNPJ/Mf nº 12.300.288/0001-07.
objeto: quitação ao termo de cooperação técnico financeiro nº 004/2015, 
com cumprimento de todas as obrigações, pagamento e quitação de va-
lores, cujo objeto é a construção do novo fórum da comarca de altamira, 
sendo 3.960,47 m2 de construção e 1.225,06 m2, declarando o tJPa o 
cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Norte eNergia s.a 
no referido instrumento.
data da assinatura: 12 de setembro de 2023
responsável pela assinatura: vicente de Paula barbosa Marques Junior - 
secretário de administração do tJPa e Paulo roberto ribeiro Pinto – dire-
tor Presidente da Norte energia s.a e luiz fernando rolla – diretor admi-
nistrativo financeiro Norte energia s.a.

Protocolo: 993944 T
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